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1. DO PLEITO 

A COPERGÁS, em sua carta CT.COPERGÁS/PRE 079/2012, de 19 de 
novembro de 2012, solicitou a reestruturação da tabela tarifária do segmento 
residencial, tendo realizado  

(...) estudos levando em conta o perfil de consumo dos atuais e futuros 
usuários e ainda estudo comparativo com outras distribuidoras de gás que já 
atuam no mercado individualizado. 

Na ocasião foram enfocados: 

a) Realinhamento do custo do gás natural para R$ 0,6885/m³ ex-impostos, 
ante R$ 0,6880/m³ base fevereiro/2012 quando do último reajuste de 
preço repassado ao usuário COPERGÁS; 

b) Alteração da margem de contribuição de forma a resultar em redução no 
valor final da tarifa da primeira faixa de consumo; 

c) Neutralizar o efeito da redução da primeira faixa nas demais faixas de 
consumo, ainda assim sem ocasionar maior custo aos usuários. 

Nesse contexto, a COPERGÁS apresentou a seguinte proposta para 
reestruturação tarifária do segmento residencial: 

Faixa de 
Consumo 

Custo GN Margem 
Tarifa 

(ex-impostos) 
Tarifa 

(com impostos) 
Variação comparativa 

estrutura atual,% 

1 até 30 0,6885 1,1384 1,8269 2,4772 -25% 

2 31-150 0,6885 1,0586 1,7471 2,3689 0% 

3 151-750 0,6885 0,9166 1,6051 2,1764 4% 

4 751-3.000 0,6885 0,7521 1,4406 1,9534 -2% 

5 acima 3.000 0,6885 0,6723 1,3608 1,8452 -3% 

Fonte: Copergás, Agosto/2012. 

Em seguida, foi proposta a criação de taxa mínima, tendo em vista que 
desde maio 2010 a COPERGÁS “passou a ofertar a possibilidade de realizar a 
medição individualizada por UIA1, ante a medição por condomínio (Conjunto de 
UIA)”. 

A COPERGÁS informou, ainda, que atualmente possuía em sua Rede de 
Distribuição de Gás Natural 

1.063 UIAs no segmento residencial com medição individual, desses 220 
estão realizando consumo de gás com volumes que variam de 1 até 10 

                                            
1
 Abreviatura de Unidade Individual Autônoma, utilizada pela Copergás. 
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m³/mês, gerando faturas de R$ 3,30 até R$ 33,02 por mês. 

Agora com o crescente número de usuários atual e previsto, passamos a ter 
um volume razoável de faturas mês e ainda muitas dessas com valores 
irrisórios que muitas vezes não cobrem os custos de operacionalização. 

Com essas justificativas, foi proposta a seguinte “taxa mínima equivalente 
a 7,5 m³/mês” de gás natural: 

Item 
Valor R$ 

(ex-impostos) 
Valor R$ 

(com impostos) 

Taxa mínima (7,5 m³/mês) 13,70 18,58 

Fonte Copergás, Agosto/2012. 

Segundo a COPERGÁS este valor “tem por finalidade cobrir os custos de 
operacionalização mínimos e manter o fornecimento e a operacionalização de 
medição, faturamento e fornecimento para a unidade”. 

Para a criação da “taxa de religação” de usuários dos segmentos 
residencial e comercial, a COPERGÁS considerou 

(...) o crescimento da quantidade de usuários residenciais interligados a rede 
de distribuição da Copergás, também a necessidade de realizar suspensão de 
fornecimento por inadimplência no pagamento de fatura de fornecimento de 
gás natural, do mesmo jeito como a consequente religação do usuário a rede 
quando retorna a situação adimplente. 

A Concessionária argumentou que os custos relacionados ao processo de 
religação após suspensão em virtude de inadimplência já é explorado por outras 
concessionárias no Estado. 

Informou que o custo do processo de suspensão e religação é superior ao 
proposto, “haja vista a necessidade de pelo menos duas visitas ao ponto de 
consumo que levam entre deslocamento e atividade cerca de 1 hora cada, mas 
que em virtude da atual característica do mercado não é viável realizar a 
cobrança integral nesse momento”. 

Assim, a COPERGÁS propôs a criação da taxa de religação para ser 
aplicada aos segmentos residencial e comercial, conforme a seguir. 

Item 
Valor R$ 

(ex-impostos) 
Valor R$ 

(com impostos) 

Taxa de religação  27,64 32,23 

Fonte Copergás, Agosto/2012. 
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As análises preliminares da ARPE demonstraram a necessidade de 
complementação dos dados encaminhados, por este motivo, foi realizada uma 
reunião com a COPERGÁS em 06/12/2012, cuja memória foi encaminhada à 
Concessionária por e-mail em 10/12/2012, a qual assumiu o compromisso de 
apresentar os seguintes esclarecimentos: 

a) Registro das discussões que ocorreram na COPERGÁS, contendo as 
análises de cenários para a implantação da tarifa mínima, informar as 
distribuidoras analisadas no estudo comparativo mencionado pela 
COPERGÁS, bem como estudos alternativos sobre a redução dos custos 
de emissão das faturas. 

b) Critérios e parâmetros de custos utilizados no estudo da COPERGÁS 
para os cálculos da tarifa mínima do segmento residencial, bem como 
da tarifa de religação dos segmentos comercial e residencial. 

c) Detalhamento dos impactos da redução da tabela tarifária do segmento 
residencial, em especial a da primeira faixa de 25%. 

d) Norma de Inadimplência vigente na COPERGÁS. 

e) Relatórios referentes aos cortes e religamentos do segmento 
residencial ocorridos em 2011 e 2012. 

f) Valores mensais da inadimplência para cada segmento em 2011 e 2012 
(até outubro). 

g) Contrato de adesão vigente e assinado por cliente individual e coletivo 
do segmento residencial da COPERGÁS. 

h) Plano de implantação da tarifa mínima, demonstrando como o estudo 
tratou essa questão para os clientes com medição coletiva do segmento 
residencial, bem como a sua migração para a medição individual e vice-
versa. 

Em resposta, a COPERGÁS encaminhou a carta CT.COPERGÁS/PRE 
006/2013, de 20/02/2013, protocolada na ARPE sob o nº 7200129-3/2013, em 
atendimento ao pedido de informações formulado por e-mail da Coordenadoria de 
Tarifas, com os seguintes documentos: 

 Nota Técnica nº 002/2013, de 18/02/2013, em atendimento aos itens 
A, B e C da referida Memória de Reunião; 

 PRO-GFIN-01-GESTÃO DE RECEBÍVEIS (Cópia não controlada), 
atendendo ao item D; 
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 Relatório de ordens de serviço interna para suspensão/religação de 
usuários a RDGN, atendendo ao item E; 

 Relatório consolidado de inadimplência 2012 e janeiro/2013, 
atendendo ao item F; 

 Cópia do Contrato de fornecimento de gás canalizado residencial 
para unidades consumidoras com medição individualizada e do 
Contrato de compra e venda de gás natural (residencial coletivo), 
ambos em atendimento ao item G. 

A COPERGÁS informou, ainda, o prazo de 60 dias após a homologação pela 
ARPE, para implantação da tarifa mínima e de religação de clientes, com 
divulgação ao mercado e revisão do contrato de adesão registrado em cartório. 

Após análise da documentação apresentada, foram solicitados, por e-mail 
da Coordenadoria de Tarifas em 08/04/2013, detalhamento dos critérios e 
parâmetros utilizados para o cálculo do impacto da implantação da redução da 
primeira faixa da tabela tarifária (Anexo II da Nota Técnica Copergás nº 02/2013), 
bem como para a composição da tarifa mínima do segmento residencial, cujo 
volume de referência foi alterado pela COPERGÁS de 7,5 m³/mês para 5 m³/mês. 

A COPERGÁS solicitou, então, nova reunião que foi realizada em 
10/04/2013, para apresentar a Nota Técnica como um todo, registrando-se na 
respectiva Memória de Reunião, os seguintes documentos a serem 
encaminhados pela Concessionária: 

a) Novo Anexo II da Nota Técnica Copergás nº 02/2013, com as 
correções indicadas, para composição do Processo. 

b) Plano de implantação da tarifa mínima, demonstrando como o 
estudo tratou essa questão para os clientes com medição coletiva 
do segmento residencial, bem como a sua migração para a 
medição individual e vice-versa. 

Assim, foi recebida na ARPE a Carta CT.COPERGÁS/PRE 051/2013, de 
24/07/2013 (Protocolada sob o nº 7200594-0/2013) que encaminhou: 

 Plano de implantação de consumo mínimo residencial (Anexo I); 

 Minuta de contrato residencial para usuário individual (Anexo II); 

 Minuta de contrato residencial para usuário coletivo (Anexo III); 

 Minuta de memorando de entendimento para condicionamento e 
conversão de equipamentos; 
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 Documento revisado (Anexo II da Nota Técnica Copergás nº 
02/2013). 

Observa-se que o pleito da COPERGÁS encontra-se fundamentado na Nota 
Técnica n° 02/2013 que objetiva registrar a análise realizada pela Concessionária 
“para a proposição de reestruturação da tabela tarifária e criação de tarifa mínima 
para o mercado residencial e tarifa de religação de usuário à rede de distribuição 
de gás natural a serem praticados a partir de 01 de maio de 2013”. 

Por fim, registra-se que a COPERGÁS concluiu com a seguinte proposta: 

a) Reestruturação da tabela tarifária do segmento Residencial, com 
redução da tarifa da primeira faixa de consumo; 

b) Criação da taxa mínima de consumo de gás natural pelo valor 
de R$ 9,63 (nove reais e sessenta e três centavos) ex-impostos, 
equivalente a 5m³/mês para o segmento residencial; 

c) Criação da taxa de religação do usuário após regularização de 
inadimplência pelo valor de R$ 27,64 (vinte e sete reais e 
sessenta e quatro centavos) ex-impostos para o segmento 
residencial e comercial. (sem as marcações em negrito no original) 

2. DA LEGISLAÇÃO E OUTROS REGULAMENTOS APLICÁVEIS 

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 
previsto no art. 175 da Constituição Federal. 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos 
segmentos de usuários. 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e consolida 
as disposições da Lei nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que criou a 
Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços públicos delegados 
pelo Estado de Pernambuco, ou por ele diretamente prestados, embora 
sujeitos à delegação, quer de sua competência ou a ele delegados por outros 
entes federados, em decorrência de norma legal ou regulamentar, disposição 
convenial ou contratual. 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em especial, nas 
seguintes áreas: 

(...) 
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VI - distribuição de gás canalizado; 

(...) 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 

I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente delegado, tarifas, 
seus valores e estruturas. 

 Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004, que aprova o 
Regulamento da Prestação de Serviços Públicos de Distribuição do Gás 
Canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art. 3º para fins do disposto neste Regulamento, considera-se: 

(...) 

IV- Classe de consumo: agrupamento de consumidores de gás, em unidades 
que exercem uma mesma atividade; 

(...) 

VIII- Consumidor: pessoa física, jurídica ou sociedade de fato, legalmente 
representada, que solicitar a concessionária o fornecimento de gás e assumir a 
responsabilidade pelo pagamento das faturas e pelas demais obrigações 
fixadas em normas e regulamentos da ARPE, vinculando-se, assim, ao 
Contrato de Fornecimento. 

(...) 

XII- Contrato de Fornecimento: instrumento pelo qual a concessionária e o 
consumidor ajustam as características técnicas e as condições comerciais do 
fornecimento de gás; 

(...) 

XVI- Estrutura Tarifária: conjunto de parâmetros levados em consideração para 
a determinação dos preços unitários integrantes dos Serviços de Distribuição 
de Gás Canalizado; 

(...) 

XVIII- Instalações do Consumidor: conjunto de tubulações, instalações e 
demais componentes e infraestruturas situados à jusante do ponto de 
fornecimento. 

(...) 

XXI – Ponto de Fornecimento: ponto de interconexão com as instalações dos 
consumidores, onde o gás é entregue, pela concessionária dos Serviços de 
Distribuição de Gás Canalizado, ao consumidor; 

(...) 

XXVI- Tarifa: estrutura de preço de unidade de gás; 

(...) 
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XXIX- Unidade Consumidora: conjunto de instalações e equipamentos 
caracterizados pelo recebimento de gás em um só Ponto de Fornecimento, 
com medição individualizada e correspondente a um único Consumidor. 

(...) 

Art. 4º Serão observados na prestação dos serviços de distribuição de gás 
canalizado, os seguintes princípios: 

I - serviço adequado; 

II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor; 

III - tratamento não discriminatório entre consumidores dos serviços distribuição 
de gás canalizado, inclusive os potenciais, quando se encontrarem em 
situações similares; 

IV - promoção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 

(...) 

Art. 16 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas ou mercadológicas dos consumidores, tais como: volume, 
sazonalidade, confiabilidade, perfil de demanda, combustível substituído, além 
de outros, e os custos específicos provenientes do atendimento às distintas 
classes de consumo, de acordo com a deliberação da ARPE. 

§1º Em nenhuma hipótese poderá haver diferenciação tarifária entre 
consumidores residenciais na mesma faixa de consumo. 

§2º Nenhuma classe de consumo poderá ter teto tarifário inferior à média 
ponderada dos preços do gás mais os custos de transporte, salvo nos casos 
específicos em que o supridor pratique preço diferenciado para volumes 
destinados exclusivamente ao consumo de determinada classe, com o fim de 
viabilizar empreendimentos de interesse público, não devendo também tais 
volumes serem incluídos no cálculo do preço médio de suprimento do gás para 
fins de estabelecimento dos tetos tarifários das demais classes de 
consumidores. 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
Copergás e o Estado de Pernambuco, em especial os itens 10.1 da 
Cláusula Décima – Requerimento de Fornecimento, 11.1 da Cláusula 
Décima Primeira – Suspensão do Fornecimento, e 14.7 e 14.9 da Cláusula 
Décima Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão. 

10.1- No caso do usuário não atender à condição de estar localizado a uma 
distância que permita economicamente a sua ligação ao sistema de distribuição 
de gás já implantado pela CONCESSIONÁRIA poderá, ainda assim, solicitar a 
instalação do sistema, desde que arque com a parcela das despesas que 
tornem a ligação à rede existente economicamente rentável. 

(...) 

11.1- A suspensão de fornecimento por falta de pagamento não exonera os 
usuários da quitação da sua dívida da respectiva multa com a 
CONCESSIONÁRIA, da atualização monetária com base no índice de correção 
estabelecido no “caput” da Cláusula Décima Oitava, juros que incidirão sobre o 
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montante atualizado, e das despesas de corte e religação, pagamentos esses 
que deverão ser realizados antes do consumidor poder requerer novo 
fornecimento. 

(...) 

14.7- A CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas levando em 
conta os seguintes parâmetros: 

- volumes; 

- sazonalidades; 

- ininterruptibilidade; 

- perfil de consumo diário; 

- fator de carga; 

- valor do energético a substituir; 

- investimento marginal na rede distribuidora. 

14.8- As tarifas para os usuários residenciais poderão ser simples e 
diversificadas somente em função do volume. 

14.9- A CONCESSIONÁRIA poderá, no caso de grandes usuários, de 
utilizações específicas ou de clientes com regime de consumo especial, 
celebrar contratos fixando: condições diferenciadas de fornecimento, de 
garantias, de atendimento e de preços. 

(...) 

ANEXO I – METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA PARA DISTRIBUIÇÃO 
DO GÁS CANALIZADO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

1- Defina-se a Tarifa Média de Gás Natural (ex-impostos de qualquer natureza 
“ad valorem”) a ser praticada pela CONCESSIONÁRIA do serviço de 
distribuição de gás como a soma do preço de Vanda do gás pela Petrobras 
com a margem de distribuição resultante das planilhas de custos acrescidos da 
remuneração dos investimentos 

TM = PV + MB 

TM = Tarifa Média a ser cobrada pela CONCESSIONÁRIA em CR$
2
/m³; 

PV = Preço de venda pela Petrobras em CR$/m³; 

MB = Margem Bruta da Concessionária em CR$/m³. 

2- a CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas considerando o 
nível, tipo e perfil de consumo, desde que mantida uma receita no máximo igual 
a que seria obtida aplicando-se a tarifa média. 

(...) 

6- (...) 

A revisão da margem bruta será feita de acordo com a seguinte fórmula 
paramétrica: 

                                            
2
 O Cruzeiro (Cr$) era a moeda vigente na data de assinatura do Contrato de Concessão 

(31/12/1992). 
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Margem Bruta = Custo do Capital + Custo Operacional + Depreciação + 
Ajustes + Aumento de Produtividade 

(...) 

Custo Operacional = (P + DG + SC + M + DT+ DP + CF + DC) x (1 + TRS)/V 

(...) 

P = despesa com pessoal 

DG = despesas gerais 

SC = serviços contratados 

M = despesas com material 

DT = despesas tributárias 

DP = diferença com perdas de gás 

CF = custos financeiros 

DC = despesas com comercialização e publicidade 

V = 80% das previsões atualizadas das vendas para o período de um ano 

TRS = Taxa de Remuneração dos Serviços = 20% 

(...) 

6.1.3 SERVIÇOS CONTRATADOS (SC) 

É o grupo de elementos de custo que registra o valor das despesas com 
serviços prestados (inclusive o valor dos materiais aplicados, desde que 
fornecidos pelo prestador de serviço) por pessoas físicas ou jurídicas, sem 
vínculo empregatício com a Companhia, decorrente de contratos, convênios ou 
acordo firmados. 

- Serviços de projetos de engenharia, construção e fiscalização na rede de 
distribuição 

- Serviços de manutenção da rede de distribuição (...) 

- Serviços de inspeção (...) 

- Serviços de operação da rede de distribuição (...) 

- Serviços de atendimento ao consumidor 

- Serviços de computação (...) 

- serviços de assessoria jurídica, fiscal e contábil 

- Serviços Diversos: 

Serviços prestados por terceiros decorrentes contratos, convênios ou acordo 
firmados com empresas ou técnicos especializados (pessoa física) analisados 
pelos elementos de custo a seguir: 

(...) 

- Transporte de pessoal 

- Locação de máquinas e equipamentos 

(...) 
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- Outros serviços. 

13 – Nos serviços prestados aos consumidores, que forem pagos pelos 
consumidores a CONCESSIONÁRIA poderá fazer incidir uma taxa de 
administração sobre as despesas com pessoal, material e serviços 
contratados. As receitas e despesas com tais serviços bem como aquelas 
decorrentes de atividades estranhas à exploração da rede de distribuição não 
serão consignadas na planilha para fins de cálculo da tarifa. 

3. DA ANÁLISE DO PLEITO 

O pleito da Copergás foi caracterizado nesta análise como duas demandas 
independentes, sendo a primeira relativa à reestruturação da tabela tarifária e 
criação da fatura mínima para os clientes residenciais; e a segunda referente à 
criação de tarifa de religação a ser aplicada aos clientes residenciais e 
comerciais, após a regularização de inadimplência. 

É importante registrar que as análises se concentraram, em especial, no 
exposto na Nota Técnica Copergás nº 002/2013, de 18/02/2013, que embasou 
formalmente as solicitações da Concessionária, alterando seu pedido inicial. 

3.1. DA CRIAÇÃO DE FATURA MÍNIMA PARA O SEGMENTO RESIDENCIAL 

Em primeiro lugar, a Copergás analisou as tabelas tarifárias de outras 
distribuidoras que atuam no mercado residencial: Bahiagás (BA), Pbgás (PB), 
Algás (AL), Sergás (SE), Potigás (RN), Cegás (CE) e Compagás (PR). 

A COPERGÁS informou que encontrou diferentes formatos de tratamento, 
“haja vista que algumas utilizam tarifa fixa independente do volume de vendas 
(Compagás, Cegás, Potigás e Sergás), enquanto que as demais possuem 
cascata na tabela tarifária”. Informou, ainda, que a Compagás define uma tarifa 
mínima fixa e uma variável conforme o volume de utilização. 

A Concessionária identificou que somente a Pbgás e a Algás possuem 
tarifação mínima de 13m³/mês e 10m³/mês, respectivamente. 

Por esse motivo, esta análise enfocou tais concessionárias, solicitando às 
respectivas agências informações sobre os instrumentos que autorizaram o início 
da cobrança de consumo mínimo residencial. 

A ARSAL (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de 
Alagoas) informou que a cobrança de consumo mínimo é uma prática adotada 
pela Algás desde o início do fornecimento de gás para usuários dos segmentos 
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residencial e comercial3. Observa-se que essa informação não está explícita na 
tabela tarifária publicada no endereço eletrônico da Concessionária 
(htpp://www.algas.com.br/ tarifas-residencial). 

No caso da ARPB (Agência de Regulação do Estado da Paraíba), até o 
momento da elaboração deste parecer não se obteve resposta, porém registra-se 
que a cobrança de consumo mínimo está indicada na tabela tarifária dos clientes 
residenciais da PBGás (htpp://www.pbgas.com.br/?page_id=1477). 

Na análise comparativa entre Algás, COPERGÁS e PBGás, foram utilizadas, 
como referência, as tabelas tarifárias de fevereiro/2013, observando-se que tais 
tabelas são diferentes, em todos os seus aspectos (v. Quadro 1). 

Quadro 1 – Comparativo de Estruturas Tarifárias do Segmento Residencial 

Aspecto Comparado Algás Copergás PBGás 

Quantidade de faixas 4 5 8 

Consumo mínimo (m³) 10 - 13 

Volume da 1ª faixa (m³) ≤ 50  ≤ 30 ≤ 13 

Volume da última faixa (m³) 300 3.000 1.500 

Tarifa (sem impostos) da 1ª faixa (R$/m³) 1,9346 2,5784 2,0377 

Tarifa (sem impostos) da última faixa (R$/m³) 1,7588 1,4614 1,2581 

Variação entre a 1ª e a última faixa -9,1% -43,3% -38,3% 

Maior variação tarifária 
4ª faixa 2ª faixa 2ª faixa 

-4,6% -28,9% 20,4% 

Diante disso, além do fato das concessionárias congêneres da Copergás 
praticarem a cobrança de taxa mínima, não há outro elemento de correlação nos 
demais fatores das tabelas tarifárias que possa servir de referência para a análise 
da ARPE. 

3.1.1. DO PERFIL DE CONSUMO DO SEGMENTO RESIDENCIAL 

Para introduzir a fatura mínima, a COPERGÁS analisou o perfil dos 
consumidores residenciais, apresentando os resultados no Anexo I da Nota 
Técnica 02/2013, da seguinte forma: 

                                            
3
 E-mail da Coordenadora de Regulação de Gás Canalizado (Clara Alves), de 01/03/2013, 

anexado ao Processo ARPE nº 7200813-3/2013. 
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Usuário 

Faturamento Consumo 
médio 

Quantidade % 
(m³/mês) 

Individual (≤5) 340  31% 3 

Individual (>5 ≤10) 139 18% 9 

Individual (>10) 179  23% 18 

Coletivo pequeno porte (≤300) 98 13% 199 

Coletivo médio porte (>300 ≤750) 100 13% 426 

Coletivo grande porte (>750) 17 2% 1302 

Total 873 100% 

 Base: janeiro/2013  

Na tabela apresentada pela COPERGÁS, observa-se que 31% dos clientes 
residenciais passariam a pagar a taxa mínima, dos quais em torno de um terço da 
faixa apresentou consumo zero no mês analisado. Também se verifica que os 
clientes da faixa apresentaram um consumo médio de 3m³/mês. 

Ampliando a abrangência da análise para o período fevereiro/2012 a 
janeiro/2013, e utilizando a mesma estratificação apresentada pela COPERGÁS, 
obteve-se o seguinte resultado, conforme detalhado no Anexo A: 

Quadro 2 – Perfil de Consumo do Segmento Residencial (fev/12-jan/13) 

Tipo de Cliente e Faixa de 
Consumo (m³/mês) 

Cliente 

Quantidade % 
Consumo Médio 

(m³/mês) 

Individual (≤ 5) 2.563 37,24 1,36 

Individual (> 5 ≤10) 1.020 14,82 7,57 

Individual (>10) 1.259 18,29 21,13 

Coletivo pequeno porte (≤ 300) 863 12,54 197,02 

Coletivo médio porte (>300 ≤ 750) 965 14,02 412,95 

Coletivo grande porte (>750) 213 3,09 1.344,09 

Total de Clientes no Período 6.883 100,00 - 

Na análise mais abrangente, envolvendo o período de 12 meses, observa-
se que o percentual de clientes residenciais que passaria a pagar a taxa mínima 
se eleva para 37,2%, sendo que o consumo médio mensal dos clientes da faixa 
cairia acentuadamente de 3m³ para 1,3m³. 
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Essas constatações recomendam uma avaliação criteriosa sobre o impacto 
que a implantação da tarifa mínima poderá ter sobre o objetivo de impulsionar o 
mercado residencial, que vem sendo expressamente defendido pela COPERGÁS.   

Quanto aos clientes com fatura coletiva, observou-se, no período 
analisado, que 79% se concentraram na faixa de consumo entre 150m³/mês e 
750m³/mês. Verificou-se, ainda, a existência de clientes com fatura zero e um 
percentual de 1,08% que consumiram até 5m³/mês (v. Anexo B). 

Outro aspecto importante a ser analisado é o disposto no §1º do art. 16 do 
Regulamento da Prestação de Serviços Públicos de Distribuição do Gás 
Canalizado de Pernambuco, que não permite “diferenciação tarifária entre 
consumidores residenciais na mesma faixa de consumo”, o que ocorreria caso 
fosse implantada a fatura mínima nos moldes propostos pela COPERGÁS. 

Para o cumprimento da citada legislação, nos termos da proposta da 
COPERGÁS, teria que se considerar uma faixa específica de consumo até 5m³/mês, 
o que ensejaria a necessidade de realização de nova análise de impacto. 

3.1.2. DA ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA TARIFÁRIA DO SEGMENTO RESIDENCIAL 

A COPERGÁS, objetivando criar condições de instituir fatura mínima aos 
clientes do segmento residencial, propôs modificar a tabela tarifária reduzindo o 
valor da primeira faixa em 25,05% com relação à tabela apresentada na Portaria 
Copergás 01/2013, de 1º de fevereiro/2013 (v. Quadro 3). 

Quadro 3 – Tabela Tarifária Residencial Proposta X Homologada 

Faixa de 
Consumo 

Custo GN 
(R$) 

Proposta Copergás (R$) Tarifa (R$) 
Homologada 

(sem impostos) 
Variação 

Margem 
Tarifa 

(sem impostos) 

1 0 até 30 0,6894 1,2431 1,9325 2,5784 -25,05% 

2 31 – 150 0,6894 1,1445 1,8339 1,8339 0,00% 

3 151 – 750 0,6894 0,9218 1,6112 1,6104 0,05% 

4 751 - 3.000 0,6894 0,8464 1,5358 1,5358 0,00% 

5 acima 3.000 0,6894 0,7718 1,4612 1,4614 -0,01% 

Conforme o valor proposto pela COPERGÁS para a primeira faixa tarifária 
(R$ 1,9325), um consumo de 5m³ corresponderia a uma fatura de R$ 9,66 (sem 
impostos), mas o pagamento mínimo indicado, sem impostos, seria de R$ 9,63 
resultado dos custos de faturamento apresentados na Tabela 4 da Nota Técnica 
02/2013, a seguir transcrita. 
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Tabela 4 – Composição tarifa mínima 

Item 
Valor R$ Valor R$ 

% 
(ex-impostos) (com impostos) 

Leitura de consumo  

 

0,99 1,34 10% 

Impressão de fatura 

 

0,97 1,32 10% 

Registro de cobrança 

 

2,50 3,39 26% 

Entrega de fatura 

 

1,20 1,63 12% 

Custo GN 3m³/mês 2,07 2,80 21% 

Retorno do investimento 29 anos 1,90 2,58 20% 

 

Total 9,63 13,06 100% 

Fonte: Copergás, janeiro/2013. 

Convém ressaltar que a COPERGÁS, “buscando o princípio da 
economicidade”, propôs uma mudança nesses custos, o que resultou numa 
redução do consumo equivalente de 7,5m³/mês, inicialmente proposto, para 
5,0m³/mês, utilizando as seguintes estratégias: 

Leitura de consumo – mudança do meio de transporte baseado na rota de 
consumo, reduzindo o custo em 66%; 

Entrega de fatura – deixando de ser via portador para envio via carta 
comercial simples (Correios), reduzindo o custo em 59%. 

Salienta-se, quanto à composição da tarifa mínima, que os itens de custo 
referidos pela Copergás ocorrem para todos os clientes, sendo pertencentes ao 
grupo de despesa Serviços Contratados (subitem 6.1.3 do Anexo I do Contrato de 
Concessão), previstos na equação tarifária. 

Assim, considerando que tais custos podem ter sido incorporados à 
margem bruta calculada na última revisão tarifária para todos os segmentos, não 
seria possível, neste momento, garantir uma separação assertiva desses custos, 
independentemente do valor apresentado pela Concessionária. 

Analisando a nova tabela tarifária proposta pela COPERGÁS, observa-se que 
a mesma se diferencia da anterior, efetivamente, na primeira faixa de consumo, 
que vai de zero a 30m³/mês, que representaria uma redução significativa de 25%. 
É importante ponderar que a referida faixa incorpora 97% dos clientes da 
categoria, conforme simulação realizada pela ARPE para o período fevereiro/2012 
a janeiro/2013, cujos dados encontram-se disponíveis no Anexo A. 

Referente à nova tabela tarifária proposta, a Concessionária apresentou 
um impacto médio de -3% na receita (Anexo II da Nota Técnica Copergás nº 
02/2013), utilizando os seguintes parâmetros: 
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a) volume e número de clientes baseado no relatório de janeiro/2013; 

b) 100 clientes individuais sem consumo; e 

c) comparação com a tarifa homologada para vigência em 1º de 
fevereiro/2013. 

Na análise da ARPE, foram considerados: 

a) o volume faturado para os clientes residenciais no período 
fevereiro/2012 a janeiro/2013; 

b) o quantitativo de clientes individuais sem consumo no período 
fevereiro/2012 a janeiro/2013, que passariam a pagar a fatura 
mínima proposta sem impostos (R$ 9,63); 

c) a comparação do faturamento realizado no período fevereiro/2012 a 
janeiro/2013, sem impostos com o obtido pela aplicação da tabela 
tarifária proposta. 

Dessa forma, verificou-se um impacto negativo sobre a receita em todos os 
meses do período examinado, avaliado em -2,6% nos 12 meses da análise, 
conforme se observa no Anexo C, traduzido no Gráfico 1, a seguir. 

Gráfico 1 – Impacto da Aplicação da Tabela Tarifária Residencial Proposta 

 

Os resultados apurados na análise evidenciam que as medidas propostas 
de criação da fatura mínima, conjugada com a alteração da estrutura tarifária do 
segmento residencial, acentuam a perda de receita e podem, ainda, contribuir 
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para estimular os clientes de baixo consumo a buscar outras alternativas de 
suprimento. 

4. DA CRIAÇÃO DE TARIFA DE RELIGAÇÃO DE CLIENTES DO SEGMENTO 

RESIDENCIAL E DO COMERCIAL 

A COPERGÁS informou no subitem 4.2.2 - Criação de tarifa de religação a 
rede de distribuição de gás natural da Nota Técnica 02/2013, que  

Os custos relacionados ao processo de religação do usuário, seja por 
demanda do usuário ou após suspensão em virtude de inadimplência já é 
explorado por outras concessionárias no Estado, a exemplo da Compesa e 
Celpe. 

A Concessionária embasou a cobrança dessa tarifa no Contrato de 
Concessão (subitem 11.1), a seguir transcrito. 

11.1- A suspensão de fornecimento por falta de pagamento não exonera os 
usuários da quitação da sua dívida, da respectiva multa com a 
CONCESSIONÁRIA, da atualização monetária, com base no índice de 
correção estabelecido no “caput” da Clausula Décima Oitava, juros, que 
incidirão sobre o montante atualizado, e das despesas de corte e religação, 
pagamentos esses que deverão ser realizados antes do consumidor poder 
requerer novo fornecimento. (grifo constante no documento da Copergás) 

Informou, ainda, que realizou levantamento do custo efetivo por hora de 
trabalho para a religação de usuários, considerando que: 

 a característica de baixa pressão, de até 220 mmH2O (milímetros de 
coluna d’água) com a qual trabalham os segmentos Residencial e 
Comercial, não requer o mesmo recurso humano dos que operam 
com pressão maior (Industrial e Veicular); 

 o custo do processo de religação é superior ao proposto, haja vista a 
necessidade de duas visitas (suspensão e religação) que levam 
cerca de 1 h cada, mas em virtude da atual característica do 
mercado residencial não é viável realizar a cobrança integral neste 
momento; 

 foram considerados 2 dias úteis como prazo para atendimento ao 
pedido de religação, conforme definido na Tabela 3 do §4º do art. 26 
da Resolução ARPE nº 004/2006. 
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Nesse contexto, foi apresentada a Tabela 5, a seguir transcrita, com a 
composição da tarifa de religação, que, independe do porte dos usuários dos 
segmentos Residencial e Comercial. 

Tabela 5 – Composição tarifa de religação 

Item 
Valor R$ 

(ex-impostos) 

Agente de assistência técnica 1h 22,66 

Uso do veículo 1h 4,98 

Total 27,64 

Depois de acrescidos os impostos (PIS, Cofins, e ISS) a tarifa de religação 
prevista pela COPERGÁS seria de R$ 32,23 (trinta e dois reais e vinte e três 
centavos). 

É também importante esclarecer que a tarifa de religação proposta pela 
COPERGÁS, corresponderá no conceito da Regulação Econômica a uma Receita 
Indireta e, dessa forma, deve ser deduzida dos custos de serviços no momento da 
definição das tarifas, contribuindo para a modicidade tarifária. 

Considerando, por fim, que esta tarifa nunca foi cobrada, apesar de ser uma 
prerrogativa da Concessionária, há a possibilidade de que os respectivos custos 
tenham sido contemplados na margem bruta calculada na última revisão tarifária, 
e distribuídos para todos os segmentos de mercado. 

5. DAS CONCLUSÕES 

Face o exposto nas análises técnicas apresentadas, e considerando que 
cabe à ARPE observar, no exercício das suas funções institucionais, os princípios 
que norteiam as tarifas das concessões quanto à preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro dos prestadores, à equidade e à modicidade tarifária, e, 
ainda, que: 

a) na análise de impacto da implantação da fatura mínima, observou-

se que aproximadamente 37% dos clientes residenciais passariam 

a pagar a referida fatura, e que o consumo médio desses clientes 

foi de 1,3m³/mês, muito abaixo dos 5m³/mês utilizados como 

referência para definir o valor da tarifa; 

b) as constatações do item a) recomendam uma avaliação criteriosa 

sobre o impacto que a implantação da fatura mínima poderá ter no 
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objetivo de impulsionar o mercado residencial, que vem sendo 

expressamente defendido pela COPERGÁS; 

c) o §1º do art. 16 do Decreto n° 26.656/2004 estabelece que “em 

nenhuma hipótese poderá haver diferenciação tarifária entre 

consumidores residenciais na mesma faixa de consumo”, o que 

ocorreria caso fosse implantada a fatura mínima nos moldes 

propostos pela COPERGÁS; 

d) para o cumprimento da legislação citada no item c), nos termos da 

proposta da COPERGÁS, teria que se considerar uma faixa 

específica de consumo até 5 m³/mês, o que ensejaria a 

necessidade de realização de nova análise de impacto; 

e) a nova tabela tarifária proposta pela COPERGÁS se diferencia da 

anterior na primeira faixa de consumo, que vai de zero a 30m³/mês, 

que apresentaria uma redução significativa de 25%. É importante 

ponderar que a referida faixa incorpora 97% dos clientes da 

categoria; 

f) as simulações demonstram que a aplicação da nova tabela tarifária 

proporcionaria uma redução de 2,6% no faturamento do segmento 

residencial da COPERGÁS; 

g) as análises evidenciam que as medidas propostas de criação da 

fatura mínima, conjugada com a alteração da estrutura tarifária do 

segmento residencial, acentuam a perda de receita e podem, 

ainda, contribuir para estimular os clientes de baixo consumo a 

buscar outras alternativas de suprimento; 

h) a tarifa de religação proposta pela COPERGÁS corresponderá no 

conceito da Regulação Econômica a uma Receita Indireta e, dessa 

forma, deve ser deduzida do Custo do Serviço no momento da 

definição das tarifas. Há, portanto, a possibilidade de que os 

respectivos custos tenham sido contemplados na margem bruta 

calculada na última revisão tarifária, e distribuídos para todos os 

segmentos de mercado. 

Conclui-se que as propostas de reestruturação da tabela tarifária e criação 

da fatura mínima para os clientes residenciais, e de implantação de tarifa de 

religação para os clientes residenciais e comerciais, da forma como foram 
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configuradas pela COPERGÁS, não reúnem fundamentos para o acolhimento pela 

ARPE, podendo ser reavaliadas mediante revisão da sua formatação, com vistas 

a eliminar os pontos de questionamento levantados neste parecer. 

É o parecer. 

Recife, 19 de novembro de 2013. 

 
 
 

Maria Ângela Albuquerque de Freitas 
Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros 

 
 
 

Karine Alessandra da Silva Medeiros 
Técnica Reguladora, matrícula 250-0 

Maria Letícia Vieira da Cruz 
Estagiária / Matrícula 046 

 
 
 

Ciente e de acordo. 

 

 

Hélio Lopes Carvalho 

Diretor de Regulação Econômico-Financeira 
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ANEXO A 

Distribuição dos Consumidores Residenciais com Fatura Individual 

Mês/Ano =0 >0 e <=5 >5 e <=10 >10 e <=30 >30 e <=150 >150 e <=750 >750 e <=3.000 Total 

fev/12 43 23 33 49 4 - - 152 

mar/12 70 24 33 51 4 - - 182 

abr/12 93 34 39 59 6 - - 231 

mai/12 100 44 50 59 8 - - 261 

jun/12 125 53 52 57 16 - - 303 

jul/12 111 68 66 78 7 - - 330 

ago/12 98 91 73 82 11 - - 355 

set/12 134 117 90 129 20 1 - 491 

out/12 132 158 139 132 19 - - 580 

nov/12 137 212 151 101 23 - - 624 

dez/12 122 216 155 151 12 - - 656 

jan/13 119 239 139 160 20 - - 677 

Total 1.284 1.279 1.020 1.108 150 1 - 4.842 
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ANEXO B 

Distribuição dos Clientes Residenciais com Fatura Coletiva 

Mês/Ano =0 >0 e <=5 >5 e <=10 >10 e <=30 >30 e <=150 >150 e <=750 >750 e <=3.000 Total 

fev/12 1 1 - - 12 111 17 142 

mar/12 - 1 - 2 11 113 15 142 

abr/12 1 1 - - 11 119 18 150 

mai/12 1 1 - - 12 120 18 152 

jun/12 - 1 2 - 11 121 18 153 

jul/12 1 - 1 - 13 129 15 159 

ago/12 1 - - 2 12 132 19 166 

set/12 2 2 - 1 12 137 19 173 

out/12 2 1 - 1 18 137 24 183 

nov/12 2 - - 2 18 159 18 199 

dez/12 1 - 1 - 25 164 15 206 

jan/13 1 1 - - 24 173 17 216 

Total 13 9 4 8 179 1.615 213 2.041 
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ANEXO C 

Impacto da Redução na Primeira Faixa Tarifária do Segmento Residencial 

 

Mês/Ano 
Faturamento sem Impostos (R$) 

Variação 
Realizado Tabela Proposta 

fev/12 107.221,64 104.396,08 -2,64% 

mar/12 103.931,65 101.351,46 -2,48% 

abr/12 114.552,45 111.950,24 -2,27% 

mai/12 113.753,76 111.105,58 -2,33% 

jun/12 121.239,54 118.631,25 -2,15% 

jul/12 117.786,97 114.948,64 -2,41% 

ago/12 125.692,77 122.463,82 -2,57% 

set/12 141.124,25 137.533,96 -2,54% 

out/12 144.190,37 140.296,73 -2,70% 

nov/12 146.584,97 142.684,38 -2,66% 

dez/12 144.600,61 140.156,20 -3,07% 

jan/13 152.183,47 147.430,70 -3,12% 

Média 127.738,54 124.412,42 -2,60% 

 

 


